
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.506.576 - RS (2014/0334196-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : POLÍGONO ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA  - 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE
ADVOGADOS : GLEISON MACHADO SCHÜTZ E OUTRO(S)
  LUCAS HECK 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. FÉRIAS 
GOZADAS. DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO. INCIDÊNCIA. 
PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ.
1. O acórdão recorrido está em consonância com o atual entendimento desta 
Corte Superior, no sentido de que incide contribuição previdenciária sobre férias 
gozadas e décimo terceiro salário.
2. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece 
do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou 
no mesmo sentido da decisão recorrida." 
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 19 de março de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.506.576 - RS (2014/0334196-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : POLÍGONO ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA  - 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE
ADVOGADOS : GLEISON MACHADO SCHÜTZ E OUTRO(S)
  LUCAS HECK 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão monocrática (fls. 352-354, e-STJ) que desproveu o 

recurso.

A parte agravante alega, em síntese (fl. 363, e-STJ):

A decisão monocrática ora Agravada entendeu ser legítima a 
incidência da contribuição previdenciária patronal sobre as férias gozadas e sobre 
o décimo terceiro salário, por ostentarem caráter remuneratório.

Importante mencionar, com o máximo destaque e com o mesmo 
respeito, que o Colendo Superior Tribunal de Justiça, RECENTEMENTE, definiu, 
com o julgamento do Recurso Especial n. 1.322.945, em 27.02.2013, realizado 
pela 1ª SEÇÃO desde Órgão, que sobre as Férias, mesmo que gozadas, e sobre o 
salário-maternidade NÃO é devida a contribuição previdenciária patronal. 
Portanto, o presente Agravo deve ser PROVIDO, nos termos da decisão da 
PRIMEIRA SEÇÃO do STJ, mediante apreciação do Colegiado, posto que a 
decisão da primeira Seção é favorável à Agravante.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 23.2.2015.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme disposto no decisum combatido, a irresignação não merece 

prosperar, porquanto o acórdão recorrido está em consonância com o atual entendimento 

desta Corte Superior, no sentido de que incide contribuição previdenciária sobre férias 

gozadas e décimo terceiro salário.

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
SALÁRIO-MATERNIDADE. INCIDÊNCIA. ENTENDIMENTO FIRMADO 
EM REPETITIVO. RESP PARADIGMA 1.230.957/RS. FÉRIAS GOZADAS. 
HORAS EXTRAS. ADICIONAIS NOTURNO, DE INSALUBRIDADE E 
PERICULOSIDADE. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES. DÉCIMO TERCEIRO 
SALÁRIO. INCIDÊNCIA. SÚMULAS 207 E 688 DO STF. 
ENTENDIMENTO FIRMADO EM REPETITIVO. RESP PARADIGMA 
1.066.682/SP.

1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 
1.230.957/RS, submetido ao rito dos recursos repetitivos, reiterou a jurisprudência 
desta Corte quanto à exigibilidade da contribuição previdenciária sobre o 
salário-maternidade e o salário-paternidade (ou licença-paternidade).

2. A jurisprudência do STJ reconhece a incidência de contribuição 
previdenciária sobre as rubricas: férias gozadas, horas extras, adicionais noturno, 
de insalubridade e periculosidade. Precedentes.

3. Quanto do décimo terceiro salário, a incidência de contribuição 
previdenciária sobre tal rubrica se coaduna com a jurisprudência do STJ, também 
firmada em recurso repetitivo (art. 543-C do CPC), qual seja, REsp 1.066.682/SP.

4. Nos termos da Súmula 207/STF: "As gratificações habituais, 
inclusive a de natal, consideram-se tacitamente convencionadas, integrando o 
salário"; e da Súmula 688/STF: "É legítima a incidência da contribuição 
previdenciária sobre o 13º salário".

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1477194/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/02/2015, DJe 20/02/2015)
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TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ART. 
22, INCISO I, DA LEI N. 8.212/91. SALÁRIO-MATERNIDADE, FÉRIAS 
GOZADAS E GRATIFICAÇÃO NATALINA. INCIDÊNCIA. 
PRECEDENTES.

1. A Primeira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento do REsp 1.230.957/RS, submetido à sistemática do art. 543-C do CPC 
e da Resolução STJ n. 8/2008, firmou orientação no sentido de que incide 
contribuição previdenciária sobre o salário-maternidade.

2. O pagamento de férias gozadas possui natureza remuneratória e 
salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e integra o salário de contribuição. 
Precedentes.

3. Incide contribuição previdenciária sobre a gratificação natalina, 
na medida em que o décimo terceiro salário também integra o salário de 
contribuição. Precedentes e Súmula 688 do STF.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1486779/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 20/11/2014, DJe 10/12/2014, grifei)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. SALÁRIO-MATERNIDADE. REMUNERAÇÃO DE 
FÉRIAS GOZADAS. NATUREZA SALARIAL. INCIDÊNCIA. RESP 
1.230.957/RS SUBMETIDO AO RITO DO ART. 543-C DO CPC.

1. O pagamento de férias gozadas possui natureza remuneratória e 
salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e integra o salário-de-contribuição, razão 
pela qual deve incidir a contribuição previdenciária patronal sobre tais valores. 
Precedentes.

(...)
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1471982/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/09/2014, DJe 06/10/2014)

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010. 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 
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decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.    
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0334196-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.506.576 / RS

Números Origem:  50064457120134047104  RS-50064457120134047104

PAUTA: 19/03/2015 JULGADO: 19/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : POLÍGONO ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA  - EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE

ADVOGADOS : GLEISON MACHADO SCHÜTZ E OUTRO(S)
LUCAS HECK

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Contribuição sobre 
a folha de salários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : POLÍGONO ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA  - EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE

ADVOGADOS : GLEISON MACHADO SCHÜTZ E OUTRO(S)
LUCAS HECK

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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